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			PREFÁCIO


			O RACISMO NA HISTÓRIA DO BRASIL


			 


			O debate sobre o papel da questão racial na formação da sociedade brasileira tem ocupado a cada dia um lugar mais importante na pauta dos debates nacionais. Isso tem se refletido num número crescente de publicações que abordam temas e momentos variados de nossa história nos quais a questão emergiu com força na arena pública. O livro de Fausto Brito visita com olhar acurado momentos centrais desse percurso lançando luz sobre aspectos descurados por muitos estudiosos atuais e do passado. Se compararmos o curso do livro com o trajeto de uma viagem, podemos dizer que o autor nos brinda com uma caminhada que explora os desvãos de uma história muitas vezes desconhecida até mesmo pelos que se interessam por ela. Num sobrevoo do passado brasileiro é possível identificar os pilares do que se convencionou chamar de racismo estrutural. Mas é só com o caminhar atento aos detalhes e às veredas conceituais que podemos descobrir a extensão das raízes de nossos preconceitos e ideologias. É nessa viagem cuidadosa e rica que o livro nos convida a embarcar.


			Como todo viajante precavido, o autor traz na bagagem um conjunto de referências que lhe permite traçar uma radiografia econômica, demográfica e política do Brasil imperial e republicano. Com ele aprendemos, por exemplo, que devido à alta mortalidade da população escrava, no momento da abolição, ela já era minoritária em muitas províncias, quando se tratava de aferir a composição da mão de obra no campo. No Vale do Paraíba, em São Paulo, 75,81% da população ativa nas lavouras de café era constituída por trabalhadores livres. Servindo-se de dados como esses, Fausto Brito mostra que o terreno que irá percorrer precisa ser balizado com cuidado para que se possa conhecer seus vários aspectos, sobretudo no tocante às ideologias raciais que tanto impactaram nossa formação.


			Identificados os pontos principais do caminho a ser percorrido, o leitor é convidado a uma viagem cuja meta é a descoberta das etapas da implantação das ideologias raciais entre nós. A matriz dessas ideologias é portuguesa, mostra o autor, mas ao longo do século XIX ela se fortaleceu com a combinação de ideias que circulavam na Europa. Nesse particular, o pensamento de Gobineau teve um papel fundamental. Autor de uma teoria segundo a qual existiam apenas três raças, a branca, a negra e a amarela, ele ajudou a consolidar a ideia de que a superioridade dos brancos era inegável. De acordo com ele, no entanto, a maioria dos países era povoada por populações miscigenadas, que se enfraqueciam à medida que o tempo passava, pois supostamente se distanciavam das matrizes raciais mais fortes. Ao tomar conhecimento dessas afirmações, Alexis de Tocqueville (1977), cujo livro A democracia na América é um dos pilares da teoria democrática da modernidade, rompeu com seu antigo protegido quando compreendeu as consequências de suas formulações. De maneira premonitória, o pensador francês viu que essa maneira de abordar o processo de constituição das sociedades modernas negava o princípio da igualdade de condições que deveria estar na raiz das democracias modernas.


			Fausto Brito demonstra que Tocqueville tinha toda razão. Autores como Gobineau, Gustave Le Bon, Edward Burnett Tylor, Hebert Spencer e tantos outros não apenas eram lidos pelas elites brasileiras, eles eram incorporados à mentalidade nacional, penetravam nos poros da sociedade, acoplavam-se a antigos preconceitos, para gestar os discursos de justificação das práticas racistas e de exclusão e violência que prevaleceram ao longo do tempo contra a população escravizada, contra os índios, os mestiços, os asiáticos e também contra os judeus. Esses discursos estavam longe de ser anódinos. Eles serviram de fundamento, por exemplo, para os programas de ensino de faculdades de direito como a de Recife e para instituições como o Museu Nacional. À frente do Museu, Batista Lacerda foi uma ponta de lança para a ideia da existência de hierarquia entre as raças que desde o século XIX vinha ganhando terreno entre escritores europeus.


			Compreender a história das ideologias raciais no Brasil implica, portanto, segundo nosso autor, investigar os detalhes da transmissão de ideias que, tendo nascido num contexto diferente do nosso, se aclimataram de maneira orgânica à maneira como as elites brasileiras compreendiam a si mesmas e o país. Por isso é tão importante recuperar o núcleo das doutrinas do darwinismo social, para tornar inteligíveis palavras como as do crítico literário Sílvio Romero, que acreditava que toda literatura é o resultado da combinação entre a raça, o meio e as correntes estrangeiras, que influenciam na sensibilidade do povo e acabam gestando as obras literárias. Sem ceder a simplificações em sua exploração do ideário racial, Fausto Brito segue seu caminho embrenhando-se por picadas pouco visitadas.


			Este livro não é, no entanto, um escrito tradicional de história das ideias. Ao lado do exame do surgimento das ideologias, o autor nos coloca em contato com dados demográficos e econômicos, que muitas vezes desconhecemos, e que são fundamentais para a plena compreensão da dinâmica de opressão das elites brasileiras sobre as parcelas mais frágeis da população ao longo de nossa história desde o período colonial. De forma lapidar, afirma nosso autor: “Essas teorias não tinham uma dimensão exclusivamente acadêmica, inspiravam, também, os movimentos sociais com interesses em usá-las como fundamento normativo para os seus objetivos políticos, ou seja, tinham uma dimensão ideológica.” Alheio a polêmicas estéreis, nosso autor mostra a maneira como essas ideologias penetraram nos mais prestigiados locais da intelectualidade brasileira contribuindo para dar-lhes um verniz acadêmico e literário. Essas características estão presentes, por exemplo, de forma inequívoca nas conferências do médico Renato Kehl e nos escritos de Monteiro Lobato. Suas posições ajudam a entender a sobrevivência dos preconceitos raciais, mas também o descaso histórico com a educação, fruto do enraizamento na sociedade brasileira da ideia de que a genética tem mais importância para o desenvolvimento do país do que a igualdade de condições e a expansão do ensino a todas as camadas da população.


			O livro não se limita a contar a história das teorias raciais entre nós. Em seu caminhar, o autor mostra a atuação de cientistas como Roquette-Pinto, que, embora presentes no Congresso Brasileiro de Eugenia em 1929, souberam por vezes se opor às ideias raciais dominantes. O antropólogo mostrou que o estado frágil de parcelas importantes da população preta e mestiça nada tinha a ver com o conceito de raça. Sua origem estava nas péssimas condições de vida das pessoas que não tinham acesso aos cuidados mais elementares com a saúde e nem possibilidade de se educar. O problema, podemos dizer, era de natureza social e política e não de hereditariedade, como queriam os médicos e cientistas eugenistas presentes no encontro.


			À medida que a viagem avança no tempo vai ficando cada vez mais claro que o relevo do terreno no qual se implantou o racismo no Brasil é não só acidentado, mas cheio de atalhos. A cultura ibérica forneceu a base, mas as crenças raciais se fortaleceram e se enraizaram no solo em contato com as ideias europeias, com as tradições religiosas e a realidade econômica de um país dependente de exportações agrícolas. Para demonstrar suas hipóteses, Fausto Brito faz uma análise instigante do período Vargas e dos intelectuais que aderiram ao regime. Para pensadores conservadores do período como Azevedo Amaral, o passado colonial e suas mazelas devia ser esquecido para deixar de pesar sobre os destinos do país. Não lhe ocorria que os problemas brasileiros de todas as ordens não podiam ser enfrentados sem um acerto de contas com nosso passado escravagista. Quanto ao governo de Vargas, ao colocar o acento nas questões referentes ao mundo do trabalho, afirmando a prioridade da mão de obra nacional e a necessidade de se enfrentar o problema dos imigrantes, deixou de tratar da questão racial, ao mesmo tempo que fez vista grossa à multiplicação dos casos de racismo e de preconceito. Por meio de uma série de leis e decretos promulgados durante os anos de poder do ditador, os imigrantes, sobretudo os negros, asiáticos ou judeus, foram alvo de medidas restritivas quanto ao seu ingresso no território nacional e tratados como bandidos e degenerados. Como resume Fausto Brito: “importantes personalidades do governo Vargas tinham não só forte influência das teorias eugênicas em voga na Europa e nos Estados Unidos, como também compartilhavam a dimensão antissemita contida em muitas delas.” Esses anos serviram para acentuar a força dos preconceitos e a maneira como eram enfrentados.


			A viagem de Fausto Brito não é pontuada apenas por defensores das teorias raciais e seus seguidores. Em páginas inspiradas, o autor mostra que autores como Gilberto Freyre, que no começo da vida esteve sob o impacto das teorias raciais que circulavam pelo Brasil, souberam forjar um percurso de grande força criativa e literária, (mas nem sempre científica), no qual a complexidade da questão racial com todas as suas facetas se desvela ao leitor que o segue por suas páginas poéticas. O escritor não ofereceu uma teoria coerente sobre o racismo brasileiro, mas contribuiu para colocá-lo em evidência e para retirá-lo das garras teóricas dos que em seu tempo insistiam em negá-lo ou diminuir-lhe a importância para a compreensão da formação do Brasil. No mesmo diapasão, mas com grande força crítica, autores como Florestan Fernandes trouxeram o tema para a academia, libertando-o das garras dos escritores que nas primeiras décadas do século XX haviam escondido a vergonha e o crime da escravidão e dos preconceitos raciais sob o manto enganoso de teorias importadas da Europa que circulavam com desenvoltura nos círculos culturais e políticos.


			Ao final da viagem proposta pelo livro de Fausto Brito, o leitor tem a certeza de que fez uma excursão minuciosa por um terreno que muitas vezes havia sido apenas entrevisto em sobrevoos. Seguindo um caminho cheio de obstáculos, terminamos não apenas sabendo mais sobre a questão racial pedregosa, mas também tocados por uma aventura conceitual que nos ensina muito sobre nós mesmos e sobre nosso país. Este é um livro fundamental para todos os que se preocupam em compreender os tempos atuais e as raízes de nossa formação histórica.


			 


			Newton Bignotto











			INTRODUÇÃO


			 


			As ideologias raciais permeiam a história do Brasil desde as suas origens coloniais até os dias atuais, configurando-se num componente estrutural indispensável para a reprodução da sociedade e da economia brasileiras. Deve-se esclarecer que as ideologias raciais são entendidas como um conjunto sistemático de ideias que define a supremacia racial dos brancos em relação aos indígenas, negros e mestiços como inerente ao desenvolvimento da sociedade brasileira.


			Essas ideologias assumiram, no decorrer da história, diversas formulações que procuraram garantir a sua legitimidade, desde as de fundo religioso até aquelas com a pretensão de se fundamentarem em argumentos científicos sintetizados, especialmente no discurso do darwinismo social. Contudo, esse conjunto sistemático de ideias para se efetivarem como um componente da estrutura social não bastava somente conter uma explicação da história e da sociedade brasileira, precisava, também, transformar-se num pensamento vivo, ou seja, num padrão de comportamento social marcado pelo preconceito e pela exclusão racial. Em outras palavras, as ideologias serviam não apenas para a formulação de juízos em relação à desigualdade da sociedade, do ponto de vista social e racial, mas, também, como um padrão para uma práxis social discriminatória e excludente.1


			Muito particularmente, o Brasil traz na sua história a marca indelével de quase quatro séculos de escravidão da população negra, ou seja, três quartos do período da sua história. Eles não existiriam sem uma sintonia fina entre o desenvolvimento da sociedade e da economia e as ideologias que justificassem a escravização da população indígena, nativa e, principalmente, a negra, africana, produto de um tráfico internacional comandado pela monarquia portuguesa e pela Igreja, sócias na gestão do processo de colonização. A expansão ultramarina portuguesa, no século XVI, estava associada ao tráfico de escravos africanos que a financiava. A ideologia que justificava a escravidão construía os seus princípios através de argumentos religiosos: escravizar aqueles que, pela cor – a negra – estavam predestinados à escravidão e, através dela, seriam salvos do paganismo ou das presas do islã.2


			O Brasil tornou-se independente em 1822, ainda que tenha mantido a continuidade da monarquia portuguesa. Mas, apesar das pressões inglesas a escravidão era de tamanha importância para a economia e a sociedade que foi mantida até 1888, ainda que o tráfico internacional tenha se encerrado em 1850. Nesse período do Império, principalmente na segunda metade do século XIX, as ideologias raciais extrapolaram o pano de fundo religioso, para explicar as desigualdades sociais e raciais, com uma argumentação pretensamente científica. Muitas delas, como o darwinismo social permanecem até hoje e têm sido essenciais para o desenvolvimento desigual da sociedade e do capitalismo contemporâneos.


			O objetivo deste livro é analisar as diferentes configurações que assumiram essas ideologias na história brasileira, desde aquelas transpostas para o Brasil durante o processo de colonização pela tradição portuguesa de elegia da escravidão e de defesa da pureza racial até a crítica contemporânea da ideologia da democracia racial, que seria fruto do processo de miscigenação. Todas elas, no seu devido momento histórico, estiveram presentes no pensamento das elites e das oligarquias hegemônicas que as traduziram em políticas de Estado, sendo fundamentais para fazer do racismo, do preconceito e da discriminação elementos fundamentais da estrutura social brasileira.


			No Capítulo I analisa-se o contexto histórico do século XIX, em especial na sua segunda metade, quando após a proibição do tráfico negreiro em 1850, anuncia-se o inevitável, mas lento e gradual declínio da escravidão. Por outro lado, já era intensa a utilização do trabalho livre dos nativos, predominante sobre o escravo desde o início do século. Entretanto, os trabalhadores livres eram indígenas, negros ou mestiços vistos pelas oligarquias, devido às suas origens étnicas, incapazes de viverem segundo as normas de uma sociedade do trabalho. Clamavam, especialmente, os grandes produtores de café, por uma provável falta de braços para a economia. A solução para eles seria promover as imigrações internacionais de europeus, financiadas pelo Estado, que simultaneamente poderiam contribuir para o branqueamento da população e torná-la capaz de construir, aqui nos trópicos, uma civilização como a europeia.


			A regulamentação da mão de obra livre através dos contratos de trabalho no setor agrícola e a legislação sobre o uso das terras devolutas no Império tiveram como objetivo ordenar o início das imigrações internacionais e dificultar o acesso da mão de obra livre à terra, mas, principalmente, garantir, aos grandes proprietários, a sua hegemonia no mercado de terras que se iniciava. O capítulo se encerra analisando o controle social sobre os escravos libertos, e sobre os mestiços, através de legislação do governo imperial e dos Códigos de Posturas Municipais. O viés ideológico atribuía-lhes uma inadequação ao trabalho produtivo em função da herança da sociedade escravista, exigindo, portanto, uma legislação que impusesse mecanismos disciplinares necessários à criação de uma sociedade do trabalho, como o Código Penal do início do governo republicano.


			O Capítulo II dedica-se à análise das ideologias raciais no século XIX, buscando as suas origens na tradição portuguesa e no sistema colonial escravista. Portugal tinha, desde o século XVI, uma histórica adesão ao mito da pureza racial, potencializado pela associação entre a Igreja e o Estado através do Tribunal do Santo Ofício. A escravidão da população negra africana era justificada por argumentos religiosos e as bulas papais garantiam a Portugal esse direito. No século XIX, destaque maior é dado ao darwinismo social, através da leitura do livro de Charles Darwin A origem do homem e a seleção sexual (2004), que na construção de seus argumentos recorre a Thomas Malthus, como também ao seu primo, Francis Galton, o fundador da eugenia. 


			O conde Joseph Arthur de Gobineau merece, também, relevância devido às suas teorias, base de grande número de ideologias raciais. Ele define uma lei geral sobre a ascensão e o declínio das civilizações causadas pela mistura do sangue de diferentes raças através da mestiçagem. Gobineau também esteve no Brasil como embaixador do governo francês e conviveu com D. Pedro II, a quem prestou serviços elaborando um relatório para ser apresentado pelo Brasil na Exposição Universal de Viena, em 1873. Paradoxalmente, ele mostrava a importância de os europeus escolherem o Brasil como destino da sua emigração internacional, apesar do seu desprezo racial pelo país, revelado em artigos e cartas. No entanto, não eram somente os pensadores estrangeiros os partidários de ideologias da supremacia racial branca. Sílvio Romero e Batista de Lacerda estão entre os brasileiros com o mesmo viés. Na conclusão desse capítulo, atenção é dada às concepções raciais de Joaquim Nabuco, uma das principais lideranças do movimento abolicionista no Brasil.


			Imigração internacional e a política de branqueamento da população é o tema do Capítulo III. Empregar gente branca livre e industriosa, europeia, era a intenção do governo desde antes do Império. A princípio colônias agrícolas foram estimuladas nas regiões do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Santa Catarina e Rio Grande do Sul, aproveitando as terras devolutas. Foram também promovidas colônias de parceria, sem o resultado previsto e causando problemas internacionais pelos maus-tratos aos imigrantes. Depois de 1850, com o fim do tráfico internacional, o emprego da mão de obra livre e o comércio interprovincial de escravos inibiam a demanda por uma intensa imigração internacional.


			A Assembleia Provincial de São Paulo movimentou-se condenando a “onda negra”, escravos transferidos do nordeste do país, alarmando e gerando sobressaltos aos paulistas. O pano de fundo das propostas das elites paulistanas era ideológico e refletia a necessidade de inviabilizar a utilização dos libertos no trabalho produtivo, assim como a enorme quantidade de mão de obra livre e mestiça. Havia desencontro entre o viés ideológico das elites e a realidade. Segundo o Censo de 1872, a mão de obra livre e nacional era 2,7 vezes maior na província paulistana do que a escrava. E o número de imigrantes estrangeiros ainda era em número muito reduzido. 


			O que as elites queriam, e consequentemente o governo do Império, era a imigração de mão de obra branca e europeia, a um custo mínimo, portanto, subsidiada pelo poder público. A criação da Sociedade Promotora de Imigração, na década de 1870, foi a alternativa encontrada. A sua organização era de uma sociedade civil, portanto uma empresa privada, mas garantia-se do crédito e do financiamento do Estado. A abolição em 1888 resultou de uma transição gradual e segura para a grande maioria dos proprietários, proporcionada pela imigração estrangeira em massa, extremamente barata, e pela disponibilidade de mão de obra livre, que já era a maioria da população economicamente ativa.


			Com a proclamação da República, no ano seguinte, e o aumento do poder das oligarquias regionais, maiores foram as facilidades para a imigração subsidiada de brancos, europeus, uma vez que a de negros e asiáticos era proibida. O seu auge foi no último quartel do século XIX. A exceção foram os japoneses que, apesar de serem asiáticos, eram considerados muito industriosos e voltados para a colonização agrícola. O Capítulo III finaliza com a análise da introdução ao Censo de 1920, feita pelo jurista e historiador Francisco José de Oliveira Vianna defendendo a necessidade de branqueamento da população pela imigração europeia, em especial a ariana, pelo processo de seleção natural.


			O Capítulo IV mostra que Oliveira Vianna não foi o único a defender as imigrações internacionais como alternativa para branquear a população brasileira. Alguns outros teóricos, como o médico Renato Kehl e o escritor e editor Monteiro Lobato, também estiveram à frente da propagação das ideias eugenistas no Brasil. Kehl era farmacêutico e mudou-se para o Rio de Janeiro para estudar medicina, onde foi fortemente influenciado principalmente pelos ensinamentos de Francis Galton, considerado o fundador da eugenia, a ciência que pretendia utilizar-se das leis da hereditariedade humana para planejar a população.


			Galton concordava que as aptidões humanas não eram produto da educação, e sim da hereditariedade. Essa concepção não era estritamente acadêmica, mas tinha uma dimensão ideológica que alimentava movimentos sociais e políticos com interesse em estimular a reprodução dos adequados, segundo os seus valores, e penalizar a reprodução dos inadequados. Monteiro Lobato, antes de Kehl, já atribuía as deformidades do povo brasileiro aos seus problemas raciais. O seu grande personagem, o Jeca Tatu, era o exemplo de como os problemas raciais poderiam determinar o seu comportamento social. Nas primeiras décadas do século XX emerge um grupo de sanitaristas, entre eles Oswaldo Cruz, considerando os problemas de grande parte dos brasileiros muito mais de saúde pública do que racial. Lobato procurou inverter a sua tese de “eugenizar é sanear” para “sanear é eugenizar”.


			Mas os seus sólidos fundamentos eugenistas aparecem em outros artigos e, principalmente, em seu livro O presidente negro ou choque das raças, publicado em 1926, um ano antes de ser nomeado Adido Cultural do Brasil nos Estados Unidos. Ele pretendia que o livro fizesse sucesso nos Estados Unidos, mas não teve êxito, apesar de ser um radical manifesto a favor da eugenia. Esta, de fato, tinha se disseminado entre a elite brasileira. Dentro das comemorações do centenário da Academia Nacional de Medicina, realizou-se o primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, em julho de 1929. Nele, destacou-se o confronto entre Renato Kehl e o antropólogo Roquette-Pinto que, em função das suas pesquisas, defendia a saúde pública como causa dos problemas do povo brasileiro, e não a mestiçagem. O estudo de maior impacto foi o de Azevedo Amaral sobre “O problema eugênico da imigração”. Ele defendia, buscando os seus argumentos em Francis Galton, que a imigração internacional deveria ter um papel fundamental numa política eugênica para o Brasil. Azevedo Amaral viria a ser um dos mais importantes assessores do governo Getúlio Vargas, junto com Oliveira Vianna e Francisco Campos.


			Ideologias raciais, a nacionalização do trabalho e as imigrações internacionais no primeiro governo Vargas (1930-1945) é o tópico do Capítulo V. Foi um governo com particularidades fundamentais. Manteve-se a política de seletividade migratória, defendida por Vargas, desde o programa da Aliança Liberal, mas introduziu uma novidade importante: a valorização do trabalhador nacional, protegendo-o em relação ao estrangeiro. Era o que Vargas chamava de nacionalização do trabalho. O seu primeiro decreto, o de nº 19.482, de 12 de dezembro de 1930, controlava a entrada de imigrantes no Brasil e, simultaneamente, estabelecia que as empresas não agrícolas devessem ter, pelo menos, dois terços de trabalhadores brasileiros natos. Houve uma mudança ideológica, a nova legislação se sobrepunha à tradicional visão do trabalhador nacional, que não teria a qualificação étnica necessária para competir com o imigrante estrangeiro. Valorizava-se o trabalhador nacional tal como era na sua imensa maioria, mestiço. Para institucionalizar o novo regime, foram convocadas, em maio de 1933, eleições para uma Assembleia Nacional Constituinte, na qual os debates sobre as políticas de imigração internacional foram fundamentais. As visões eugênicas sobre a seletividade migratória foram o pano de fundo das discussões. Não foram poucas as propostas impedindo a entrada no país de negros e asiáticos. Procurava-se o modelo da política norte-americana com seu Immigration Act, de 1924, que definia cotas para selecionar os imigrantes. O resultado final, o artigo 121, parágrafos sexto e sétimo, da Constituição de 1934, previa que a entrada de imigrantes no território nacional sofreria restrições para garantir a integridade étnica dos brasileiros. A imigração, portanto, não poderia exceder 2% do número total da população da nacionalidade dos imigrantes fixados no Brasil nos últimos 50 anos.


			Mas as dificuldades para se implementar a política de cotas levaram a Presidência da República a nomear uma comissão para operacionalizá-la de maneira adequada. O Estado Novo, em 1937, revogou a Constituição de 1934, mas manteve a política de seletividade imigratória, supervisionada pelo Conselho de Imigração e Colonização, criado em maio de 1938, ligado diretamente à Presidência da República. Com a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial, em 1942, esse controle tornou-se ainda mais rigoroso devido a um novo problema: os refugiados, em especial, os judeus. As circulares secretas do Ministério das Relações Exteriores revelavam não somente uma seleção ainda mais rigorosa dos imigrantes, mas, também, um indisfarçável antissemitismo. A conclusão do Capítulo V enfatiza a parte do prefácio ao Censo Demográfico de 1940, escrito pelo sociólogo Fernando de Azevedo, referente à raça. Semelhante ao Censo de 1920, ele defendia a necessidade de branqueamento da população através da imigração internacional, sobretudo a de origem mediterrânea.


			Gilberto Freyre é o tema do Capítulo VI. Com a valorização do trabalhador nacional, mestiço, exigia-se uma conversão ideológica alterando a visão tradicional das elites sobre a mestiçagem. O papel de Freyre, segundo o historiador Evaldo Cabral de Mello, foi transformar a miscigenação de hipoteca em lucro. Para a compreensão do seu livro central, Casa-grande & senzala, torna-se importante analisar dois dos seus textos anteriores: “Vida social no Brasil nos meados do século XIX (1848-1864)”, escrito em 1922, e “Vida social no Nordeste (1825-1925)”, publicado em 1925. Esses textos, em especial o último, estão fortemente influenciados pelas ideologias raciais predominantes, na época, nos Estados Unidos e na Europa, nas quais a mestiçagem era vista de maneira negativa. A nova visão positiva da mestiçagem somente aparece, no autor pernambucano, em Casa-grande & senzala, publicado em 1933. Ele atribui essa mudança aos ensinamentos de antropologia do seu professor Franz Boas, no seu mestrado na Universidade de Columbia, nos Estados Unidos. Foi com o antropólogo que ele aprendeu a preponderância da cultura sobre a raça ou, em outras palavras, as diferenças marcantes entre os povos se dão entre culturas e não entre raças. Apesar dos novos ensinamentos, Freyre não consegue deixar de estabelecer uma hierarquia racial quando comenta a colonização portuguesa “como uma imposição imperialista da raça mais adiantada à atrasada, uma imposição de formas europeias”.


			Torna-se importante esclarecer que casa-grande e senzala, para ele, não era só uma definição geográfica do núcleo de um engenho de açúcar, era, de fato, a base do sistema econômico, social e político, o fundamento da organização nacional. Segundo Freyre, a construção de uma sociedade agrária e escravocrata no Brasil, pelos portugueses, foi uma projeção da própria história portuguesa, determinada pela sua bicontinentalidade. Ao mesmo tempo, do ponto de vista do clima e da cultura, Portugal era, simultaneamente, Europa e África. Conforme Freyre (2003, p. 66), “o sangue mouro ou negro fluía pelas veias da população portuguesa”. Essa população, mestiça, vivendo esse antagonismo de padrões de vida e religião, não revelava nenhuma hegemonia racial. Essa realidade de Portugal, através da colonização, foi projetada por ele para o Brasil, onde o relacionamento entre as raças mostrou-se mais generoso com os escravos, assim como mais “voluptuoso com as mulheres exóticas para o cruzamento e a miscigenação”. Contribuiu, ainda mais, a marcante miscibilidade dos portugueses. Eles compensavam a escassez demográfica com “um intenso intercurso social e sexual forçando a imediata miscigenação”. A religião católica também colaborava para aproximar os escravos dos senhores, legitimando o rígido controle social sobre os cativos. Freyre promoveu um resgate da ancestralidade negra do povo brasileiro, considerando os africanos e seus descendentes, o braço direito da colonização portuguesa. Contudo, não conseguiu desligar-se dos seus preconceitos raciais quando sublinhava a exuberância social do eugenismo dos brancos afidalgados e as qualidades do padrão ariano de beleza.


			A crítica à concepção de Gilberto Freyre dos fundamentos sociais da democracia racial, ou da ausência de hegemonia racial no Brasil, está no Capítulo VII, por intermédio da obra de Florestan Fernandes. Ele inicia a análise da ordem escravocrata considerando sua estratificação social sob a forma de castas, com sua inerente desigualdade de direitos e deveres legitimando a dominação dos brancos sobre os negros. Na transição para o trabalho assalariado, segundo Fernandes, a abolição da escravatura não provocou nenhuma alteração relevante nas relações inter-raciais. Desse modo, a ideologia abolicionista não teve como objetivo a emancipação da raça negra, mas somente desagregar a ordem escravocrata em função da emergência da ordem social capitalista.


			A igualdade jurídica garantida pela abolição não possibilitou aos negros e mestiços uma participação integral nos direitos sociais, em especial, aqueles assegurados aos brancos acima do sistema jurídico, em função da sua posição de classe. No período pós-abolição, escreveu Fernandes, a ideologia racial que se institucionalizou considerava o negro, apesar de liberto, sem condições de igualar-se ao branco no regime competitivo. Em outras palavras, havia uma democracia racial que colocava todos sob as mesmas condições, mas os negros não tinham a mesma capacidade de competição que os brancos. Essa é a dimensão da ideologia racial, própria do capitalismo contemporâneo, quando a competição, regulada pelo mercado, introduz a raça como critério de diferenciação social.


			Para Fernandes, a miscigenação somente teria efeitos na direção de uma democracia social, como queria Freyre, se não houvesse uma estratificação racial rígida como no Brasil. A miscigenação ocorre dentro dos limites impostos pela hegemonia da raça branca. Não há melhor exemplo do que o “negro de alma branca”, aquele que ascendeu socialmente, adquiriu alma branca, mas persiste com a pele negra. As determinações de classe se articularam, historicamente, com as determinações raciais, portanto, a ascensão social através da miscigenação não é condição suficiente para a democracia racial: move-se socialmente, mas não se altera a cor.


			As Considerações Finais relacionam as reflexões desenvolvidas nos capítulos anteriores com a questão posta por Florestan Fernandes sobre a incorporação do racismo na estrutura social do capitalismo contemporâneo. Nessa sua fase neoliberal, quando as normas de mercado regulam não somente as relações econômicas, mas todas as dimensões da vida dos cidadãos, o darwinismo social transforma a raça em instrumento poderoso de seleção social. A sociedade moderna não prescinde do conteúdo ideológico das sociedades arcaicas tornadas contemporâneas pelas exigências da hegemonia das regras do mercado sobre toda a vida social.


			É imprescindível, para encerrar esta introdução, sublinhar que a questão racial no Brasil, em especial as ideologias raciais, apresenta-se como um desafio a ser mais bem compreendido. Ela não se apresenta somente como um mero tema de estudo, mas como uma secular tragédia social. Debruçar analiticamente sobre ela é parte do compromisso político em contribuir para a sua superação. Arendt faz uma diferença entre o mero conhecer e o compreender. O compreender articula o conhecer com a ação, com a presença no mundo para transformá-lo.3 O propósito deste livro é conhecer o racismo, em especial as ideologias raciais, com o claro desejo de superá-lo historicamente.
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			CAPÍTULO I


			O CONTEXTO HISTÓRICO DA EMERGÊNCIA DAS IDEOLOGIAS DE DESIGUALDADE RACIAL NO BRASIL


			 


			Na metade do século XIX dois problemas se apresentavam para as oligarquias fundiárias no Brasil, em especial, as produtoras de café. Primeiro, o inevitável declínio do estoque da mão de obra cativa em função da proibição do seu tráfico internacional. Em segundo, já havia tempo, utilizava-se crescentemente a mão de obra livre, mas sobre ela recaía o peso das ideologias de exclusão social dos nativos, fundamentadas nas suas origens étnicas indígenas e africanas. Contudo, uma solução poderia atender aos dois problemas: as imigrações internacionais. Se subvencionadas pelo Estado, poderiam acontecer a um preço extremamente baixo e se além disso fossem de europeus brancos poderiam contribuir decisivamente para modificar o perfil étnico da população brasileira, ambição generalizada das oligarquias brasileiras.


			Para abrir as portas para a análise das ideologias raciais é necessário refletir acerca da realidade brasileira no século XIX, especialmente, sobre a expansão do trabalho livre, face ao declínio da escravidão. O pano de fundo dessa compreensão histórica é o comportamento político das elites brasileiras moldado pela adesão à necessidade de branquear a população nativa, pois somente assim, diziam elas, poder-se-ia desenvolver no Brasil uma sociedade e uma economia segundo um padrão europeu.


			As populações escrava e livre no século XIX


			O primeiro censo demográfico, realizado no Brasil em 1872, ainda no Império, registrava o tamanho da população livre e da escrava; a primeira com aproximadamente 8,5 milhões, e a segunda, quase seis vezes menor, com cerca de 1,5 milhão. Os escravos, no século XIX, nunca foram em número maior do que a população livre, contudo, devido à sua dinâmica demográfica com a mortalidade superior à natalidade e aos efeitos da proibição do tráfico internacional, o número de cativos em 1872 já era inferior ao de 1854, aproximadamente 1,8 milhão. Seguindo esse ritmo decrescente, o tamanho da população escrava, às vésperas da abolição, em 1887, chegaria apenas a um número próximo de 723 mil.4 A dinâmica da população escrava foi fortemente afetada pela Lei Eusébio de Queirós, de 4 de setembro de 1850, que encerrou o tráfico de escravos no Brasil, epílogo de quase meio século de pressão britânica. A lei sancionada pelo imperador D. Pedro II, após a aprovação da Assembleia Geral, foi encaminhada para execução pelo Secretário d’Estado dos Negócios da Justiça Eusébio de Queirós, daí o seu nome.5


			D. João VI veio para o Brasil em 1808 e logo após passou a ser frequentemente pressionado pelos britânicos para colocar fim no comércio internacional de escravos. Para o reconhecimento diplomático da Independência do Brasil em 1822 e, mais ainda, para a consolidação do tratado comercial, imprescindível à viabilização econômica do novo país, os britânicos exigiam que a nova nação reconhecesse que o tráfico de escravos constituía-se em pirataria. O governo do Império resistiu às pressões da Grã-Bretanha, sabendo que não havia possibilidade política de impor tamanha restrição a um dos pilares da economia e da sociedade brasileiras: a escravidão. Somente em 1831, ele elaborou uma lei criminalizando o tráfico de escravos como pirataria, mas nada foi feito para colocá--la em prática. Literalmente, era somente uma “lei para inglês ver”.6 Ao contrário, o que de fato ocorreu na primeira metade do século XIX foi o aumento substancial da entrada de escravos no Brasil, especialmente, pelo porto do Rio de Janeiro. E essa tendência manteve-se até 1850, ao entrar em vigor a Lei Eusébio de Queirós, quando os britânicos obrigaram o governo imperial a fazer uma lei para “brasileiro ver e cumprir”. A notável entrada de escravos estava relacionada à expansão do complexo cafeeiro escravista pelo Vale do Rio Paraíba, nas províncias do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, caminhando em direção à região central paulista. A produção brasileira de café passou de 300 mil sacas ao ano, na década de 1820, para 1,7 milhão, em média anual, nos anos de 1840.7


			A resistência do governo à interrupção do tráfico de escravos espelha o poder das oligarquias fundiárias que garantiam a base escravista da economia. Contudo, as pressões contra o tráfico continuaram e, no limite, traduziram-se na Lei Bill Aberdeen, aprovada pelo Parlamento britânico em 1845, que autorizava a sua marinha a aprisionar os navios de qualquer nacionalidade que transportassem escravos africanos no oceano Atlântico. A atitude extrema da Grã-Bretanha estimulou reações nacionalistas no Brasil em defesa da soberania nacional, especialmente quando navios com a sua bandeira passaram a invadir portos brasileiros aprisionando navios suspeitos. A opinião do Conselho de Estado do Império era de que o Brasil não tinha condições morais, tampouco materiais, de resistir à Inglaterra. Desse modo, encaminhou ao Senado a Lei nº 851, dando fim à entrada de escravos nos portos brasileiros.8


			O fim do tráfico, no longo prazo, inevitavelmente comprometeria a escravidão, mas não tinha o propósito de encerrá-la imediatamente. Ela tinha fôlego econômico e político suficiente para lhe garantir quase quatro décadas de vida a mais. Poucos defendiam o tráfico, a não ser, é claro, os traficantes que, apesar de serem influentes nos corredores do governo, não o eram o suficientemente para bancar uma crise com a Grã-Bretanha. Porém, havia um consenso entre o governo imperial e os grandes proprietários de que a escravidão, mesmo sem o tráfico, ainda seria fundamental para a grande propriedade, em especial a produtora de café, de cujas receitas de exportação dependiam a economia brasileira.


			Segundo Carvalho,9 as desvantagens econômicas da escravidão, mencionadas por alguns autores, não ultrapassavam os limites da retórica de alguns liberais da Sociedade da Indústria Nacional e não eram ouvidas pela oligarquia de grandes proprietários. Não só porque havia ainda escravos em quantidade necessária, como também o seu preço, depois de encerrado o tráfico, aumentou e, consequentemente, valorizou os seus ativos. A escravidão, na metade do século XIX, não se deparava com nenhum risco imediato, embora, no longo prazo, estivesse fortemente comprometida pela própria dinâmica demográfica da população escrava com a sua alta mortalidade.10


			Durante o Segundo Reinado (1840-1889), o Estado brasileiro se fortaleceu sobrepondo-se à sociedade pelo controle centralizado da polícia e da justiça. Por outro lado, as funções mercantis e financeiras tornaram-se fundamentais na economia cafeeira. A princípio, eram os comissários que as exerciam, depois as casas de exportação, que seriam o embrião dos futuros bancos. Elas controlavam o crédito necessário à produção e à comercialização do café, assim como o financiamento da importação dos escravos até 1850, e o comércio interprovincial em grande parte da segunda metade do século XIX. Segundo Faoro, a intermediação econômica e financeira da economia cafeeira e o sistema político administrativo do Império, no Segundo Reinado, deram-se as mãos no emaranhado do ninho governamental.11 As condições políticas geradas por um Estado extremamente centralizado e o vigor da expansão da economia cafeeira melhoraram as condições de integração mercantil entre as diversas regiões que compunham a economia e a sociedade brasileiras, criando as condições materiais para a ampliação do comércio interprovincial, inclusive o de escravos. Simultaneamente iniciava-se o processo irreversível, ainda que gradual, da sociedade e da economia brasileiras em direção à abolição da escravatura, disparado pela proibição do tráfico.


			A guerra entre o Brasil e seus aliados, Argentina e Uruguai, contra o Paraguai, entre dezembro de 1864 e março de 1870, exigiu a ampliação das forças militares brasileiras. Em 6 de novembro de 1866, através do Decreto nº 3.725-A, o presidente do Conselho de Ministros Zacarias Góes e Vasconcelos, com a chancela do imperador, concedeu liberdade gratuita aos escravos que prestassem o serviço militar, com o benefício estendido às suas mulheres, quando fosse o caso.12 No entanto, o ataque mais decisivo à escravidão, antes da sua abolição, foi a Lei nº 2.040, de 28 de janeiro de 1871, a Lei do Ventre Livre, sancionada pela Princesa Imperial Regente Isabel. Ela interrompia a reprodução da população escrava, pois as crianças recém-nascidas de mães escravas seriam consideradas livres, e os seus senhores teriam a obrigação de cuidarem delas até os 8 anos de idade.13


			Evidentemente, a administração conservadora do Visconde do Rio Branco (1819-1880), presidente do Conselho de Ministros entre 1871 e 1875, não abandonou o interesse dos proprietários de escravos. Segundo a mesma lei, no seu artigo primeiro, eles poderiam optar entre receberem uma indenização do Estado ou utilizarem do trabalho dos ingênuos até completarem os 21 anos de idade. Por outro lado, uma importante novidade era revelada no seu artigo quarto: a legislação atribuía aos escravos o direito de guardarem o dinheiro obtido pelo trabalho, presentes ou herança e de, através das suas economias, comprarem a própria liberdade. A votação da Lei do Ventre Livre, também chamada “Lei Rio Branco”, mostrou que os representantes das províncias cafeeiras estavam longe de abrir mão da escravidão. Entre aqueles das províncias do Sul, abaixo da Bahia, onde predominava a economia cafeeira, apenas 36% votaram a favor da lei, ao passo que entre os do norte 86% foram favoráveis a ela.14


			A Lei dos Sexagenários, de 28 de setembro de 1885, foi a derradeira lei antes da abolição total. Ela também foi chamada de Lei Saraiva-Cotegipe, pois o seu projeto foi do senador José Antônio Saraiva, mas o presidente do Conselho de Ministros era o senador João Mauricio Wanderley, Barão de Cotegipe.15 O objetivo, exposto no artigo treceiro, era libertar os escravos com mais de 60 anos de idade, sendo que caso não tivessem completado 65 anos deveriam trabalhar mais três anos a título de indenização. Seu impacto foi pequeno, pois o número de sexagenários libertos, registrados entre 1886 e 1887, foi de apenas 18.946 em todo o país, sendo que as províncias cafeeiras contribuíram com 85% deles.16 O mais importante, no que se refere à oferta de escravo nas províncias cafeeiras, era que a lei punha fim ao tráfico interprovincial de escravos ao definir que o seu domicílio seria intransferível para província diversa da que ele estivesse matriculado por ocasião da promulgação da lei (artigo terceiro, parágrafo 19).17
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